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Militar mantém bbby no Congresso 
E general Leônidas diz que união pela Carta pode dar em divórcio 

Os militares vão defender 
seus interesses junto ao Con­
gresso Nacional durante a ela­
boração do elenco de leis com­
plementares e ordinárias que 
fará parte da nova Constitui­
ção, afirmou ontem o ministro 
Leônidas Pires Gonçalves, ao 
deixar o Estado-Maior das For­
ças Armadas, onde participou 
do almoço de trabalho de seis 
ministros militares: Henrique 
Sabóia (Marinha), Octávio Mo­
reira Lima (Aeronáutica), Val-
bert Lisieux de Medeiros (EM-
FA) e Ivan de Souza Mendes 
(SNI), além do chefe do Gabine­
te Militar, Bayma Denys. Uma 
comissão formada de oficiais 
das três Forças Armadas ficará 
encarregada de elaborar ante-
projetos de lei e submetê-los ao 
Executivo, que os encaminhará 
ao Congresso para apreciação, 
destacou o titular do Exército. 

Sobre o seu conceito da nova 
Constituição, Leônidas afirmou 
que "o contrato de casamento 
está feito; agora, vamos ver co­
mo ele se comporta na vida con­
jugal". Indagado sobre a pers­
pectiva da vida conjugal, disse 
que "toda vida conjugal oferece 
pontos altos, róseos e felizes e 
outros de atritos. E se não der 
certo vocês pedem o divórcio". 

Ressaltando que a Constitui­

ção tem muitos pontos positi­
vos, o ministro do Exército ob­
servou que, entretanto, chegará 
o dia em que a própria socieda­
de se decepcionará, se frustra­
rá, por conta de alguns pontos 
que são irracionais, como o que 
reduz o tempo de aposentadoria 
para diversas categorias profis­
sionais e a licença de 120 dias 
para a mulher gestante. "Pode­
rá haver o divórcio", insistiu o 
ministro, para quem existe uma 
grande diferença entre o Brasil 
real e o concebido pelos consti­
tuintes no texto da nova Consti­
tuição. 

Algumas dessas conquistas 
sociais se refletirão em prejuízo 
do próprio Pais, afirmou o mi­
nistro, garantindo, entretanto, 
que as Forças Armadas, pela 
sua formação democrática, 
cumprirão e farão cumprir o 
que foi decidido pela Assem­
bleia Nacional Constituinte. 

Indagado sobre os incêndios 
de Itatiaia (área situada na re­
gião onde se encontra a Acade­
mia das Agulhas Negras), o mi-
n is t ro ques t ionou bem-
humorado os repórteres, se não 
estavam insinuando que o fogo 
fora provocado pelo Exército, 
pelo fato de realizar manobras 
no local. Destacou que o com­
portamento dos militares é dis­

ciplinado e jamais se prestaria 
a atitudes dessa natureza. 
"Mesmo porque não estamos 
interessados em botar fogo em 
coisa alguma: estamos sempre 
prontos a apagar o fogo quando 
somos chamados" — acrescen­
tou. 

Segundo ainda Leônidas Pi­
res, o Exército vem colaboran­
do em todas as áreas onde ocor­
rem incêndios, evitando que o 
património seja dilapidado. A 
atuaçâo da Força Terrestre se 
desenvolve na preservação do 
meio ambiente e se faz mais 
presente na região amazônica, 
em função, principalmente, das 
grandes áreas pertencentes ao 
Exército. A Escola de Instrução 
Especializada do Exército, no 
Rio de Janeiro, mantém um 
curso de especialização de com­
bate a incêndio e terremotos, 
com capacidade de atuar no 
País e no exterior, a exemplo de 
sua recente participação nos 
terremotos do México e na des­
contaminação de radioativida-
áe provocada pelo césio-137, em 
Goiânia. 

COMUNISTAS 
O ministro Leônidas Pires 

Gonçalves, atendendo convite 
da Governo Comunista da Rús­
sia, deverá visitar Moscou no 
próximo mês de outubro. 

LÚCIO BERNARDO 
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General centra críticas no ócio 
"O Brasil só sairá da crise pe­

la força do trabalho e não pelo 
incentivo ao ócio e à preguiça". 
Este é o pensamento do minis­
tro do Exército, general Leôni­
das Pires Gonçalves, a respeito 
de algumas das conquistas so­
ciais aprovadas pela Assem­
bleia Nacional Constituinte, co­
mo a licença de 120 dias para a 
trabalhadora gestante. 

Em longa conversa em seu 
gabinete com o senador Carlos 
Alberto, do PTB do Rio Grande 
do Norte, o ministro do Exército 
manifestou-se também sobre a 
JÚLIO ALCÂNTARA 

sucessão presidencial, obser­
vando que a campanha eleitoral 
para a escolha do sucessor do 
presidente José Sarney será a 
única dos últimos tempos que se 
decidirá exclusivamente pelo 
conteúdo ideológico dos candi­
datos. "A sociedade terá a opor­
tunidade de escolher entre um 
candidato de esquerda, de 
ideias socialistas, e um outro de 
centro, que terá apoio de forças 
liberais, conservadoras e até da 
direita". 

Na análise informal sobre a 
situação política do País, o mi­

nistro Leônidas Pires Gonçal­
ves observou que este será o di­
visor de águas da população 
brasileira. Partindo desse pres­
suposto, o general considera la­
mentável que as discussões so­
bre a realidade nacional ainda 
sejam conduzidas por persona­
gens das décadas de 45 e 60. Se­
gundo ele, não houve nenhuma 
renovação no quadro político 
brasileiro, o que impediu o sur­
gimento de novos líderes com 
mensagens diferentes. "O Bra­
sil cresceu, prosperou, mas con­
tinua vivendo sem lideranças 
novas", lamentou o Ministro. 

Jutahy Magalhães e Saldanha Derzi: o Senado já prepara seu novo regimento 

Regimento do Senado 
pode anteceder Carta 

Os assessores da Secretaria 
Geral do Senado, encarregados 
de traçar um primeiro esboço 
do novo Regimento Interno da 
Casa, estão com o trabalho bas­
tante adiantado. Na avaliação 
do 1" secretário, senador Ju­
tahy Magalhães (PMDB/BA), 
se este ritmo for mantido, até o 
final do mês a Mesa diretora de­
ve estar recebendo o projeto de 
regimento para dar a redação 
final às normas regimentais. 
Com isto, ele espera que à data 
da promulgação da Constitui­
ção o Senado já esteja com seu 
instrumento de trabalho total­

mente pronto. 
Jutahy sabe, no entanto, que 

as primeiras etapas de elabora­
ção de um novo regimento po­
dem ser aceleradas, mas mais 
à frente "o processo pode come­
çar a complicar". Ele pretende 
retomar teses que defendeu há 
três anos, para a reformulação 
do regimento, que visam tornar 
mais ágil o processo legislativo. 
"As normas regimentais em vi­
gor contêm dispositivos muito 
fluídicos, que impedem a objeti-
vidade dos trabalhos", argu­
mentou. 

Além de propor uma série de 

dispositivos que darão uma no­
va forma às próprias sessões 
plenárias, o esboço de regimen­
to que vem sendo preparado pe­
la assessoria do Senado compa­
tibiliza as normas regimentais 
aos dispositivos constitucionais 
que devolvem as prerrogativas 
do Congresso Nacional. As co­
missões permanentes, a exem­
plo do que devem fazer também 
os deputados, receberão aten­
ção especial na mudança regi­
mental. Jutahy lembra que elas 
ficarão mais fortes, assim como 
as CPIs, e terão uma nova disci­
plina para sua instalação e pro­
cesso de trabalho. 

Câmara alheia às novas regras 
Apesar da convicção do líder 

do PMDB, deputado Ibsen Pi­
nheiro (RS), de que será im­
possível a Câmara dos Deputa­
dos trabalhar sobre matérias 
temáticas após a promulgação 
da Constituição sem redefinir 
seu Regimento Interno, a 20 
dias deste evento nâo há qual­
quer decisão oficial neste senti­
do. A própria liderança já de­
signou seis parlamentares para 
iniciarem, em grupo, um levan­
tamento das mudanças regi­
mentais que decorrerão do novo 
texto constitucional. No entan­
to, a maioria dos membros des­
ta comissão e seu próprio coor­
denador, deputado Nelson Jo­
bim, estarão até o dia 22 total­
mente envolvidos com a reda­
ção final da Carta. 

"O Senado está mais adianta­
do com este trabalho porque seu 
presidente nâo preside também 
a Constituinte", observou on­
tem o vice-líder do PMDB, de­
putado Genebaldo Correia 
(BA). Mesmo em tom de brin­
cadeira, o parlamentar procu­
rou justificar a falta de tempo 
do próprio presidente Ulysses 
Guimarães para iniciar os tra­
balhos sobre a reformulação do 
Regimento, já que ele e o 

„seçretário-geral Paulo Afonso 
[ Martins exercem as mesmas 

funções na Câmara e na Assem-
I bléia^_ 

A única providência das lide­
ranças partidárias na Câmara, 
na tentativa de evitar o choque 
das duas legislações no proces­
so legislativo, foi a decisão de 
não instalar as comissões temá­
ticas ainda este ano, mesmo de­
pois da promulgação da Consti­
tuição. 

Ibsen, no entanto, já conver-

Senado deixa 
de chamar ACM 

O Senado Federal recusou 
ontem o oferecimento do mi­
nistro dás Comunicações, 
António Carlos Magalhães, 
para depor em plenário so­
bre o dossiê que tem de al­
guns senadores da CPI da 
Corrupção. O aviso do minis­
tro, dirigido ao presidente do 
Senado, Humberto Lucena 
(PMDB-PB) foi considerado 
anti-regimental. 

O Hder do PFL, Marcon­
des Gadelha (PB), Itamar 
Franco (MG), (integrante 
da CPI) e Leite Chaves 
(PMDB-PR) foram os úni­
cos defensores do compare­
cimento do ministro. Leite 
Chaves frisou que recorrerá 
ao Supremo para que este 
marque dia e hora para o mi­
nistro apresentar suas de­
núncias. 

sou com Ulysses sobre a refor­
mulação do Regimento e sabe 
que, tão logo seja possível, a 
Mesa diretora da Câmara insta­
lará uma comissão especial­
mente para efetuar esta tarefa. 
Jobim, que coordena o grupo 
formado pelos deputados 
Egídio Ferreira Lima (PE), 
Luiz Henrique (SC), Michel Te­
mer (SP), Jorge Medauar 
(BA), António Mariz (PB) e Jo­
sé Ulysses (MG), garantiu on­
tem que só depois do dia 22, 
quando será votada a redação 
final da Constituição pelo plená­
rio, ele começará a trabalhar 
sobre o regimento. 

Para Jobim, muitos pontos do 
Regimento em vigor poderão 
ser aproveitados. "As mudan­
ças serão mais procedimen­
tais", afirmou. Particularmen­
te ele já fez um levantamento 
geral das alterações impostas 
pela Constituição e indica os no­
vos poderes das comissões te­
máticas como alguns dos mais 
importantes itens da mudança. 
Como ele, Egídio e António Ma­
riz também já fizeram uma 
avaliação preliminar da refor­
mulação regimental e acham 
difícil apenas adaptar o texto já 
existente. Para compatibilizar 
o Regimento com a recupera­
ção das prerrogativas do Con­
gresso Nacional eles defendem 
uma reforma total dos dispositi­
vos existentes. 

Leônidas admite risco de divórcio do País com a Carta 

Supremo aguarda 
chuva de dúvidas 
com fim da Carta 

LÚCIA ARAÚJO 
Da Edltorla de Politica 

O excessivo tamanho da nova 
Constituinte é a causa principal 
da polémica que está sendo tra­
vada em torno da auto-
aplicação de dispositivos consti­
tucionais. A extensão de artigos 
e temas será responsável, tam­
bém, pela corrida ao Supremo, 
que acabará dando a palavra fi­
nal sobre assuntos de compe­
tência do Poder Legislativo, é o 
que pensa um ministro do Su­
premo Tribunal Federal, que 
prepara-se para estudar o novo 
texto, prevendo muito trabalho 
nos próximos meses. 

O ministro Informou que o tri­
bunal não sabe, até agora, como 
chegarão ao STF as dúvidas 
constitucionais. Ele comenta 
que se forem utilizados os meios 
tradicionais, com as ações in­
gressando nas instâncias infe­
riores, vai levar muito tempo 
até que dispositivos como o ta­
belamento de juros sejam apli­
cados e a Constituição possa ser 
cumprida integralmente 

O percurso das ações pode, no 
entanto, ser menor, de acordo 
com a própria Carta. O pará­
grafo único do artigo 108 deter­
mina que "a arguição de des-
cumprimento de preceito fun­
damental decorrente desta 
Constituição será apreciada pe­

lo Supremo Tribunal Federal, 
na forma da lei". Apesar de de­
pender de regulamentação, po­
de ser um caminho mais rápido 
para que as questões polémicas 
sejam decididas, porque ingres­
sarão dlreto no STF. 

De qualquer forma, os dispo­
sitivos que nâo poderão ser apli­
cados imediatamente, serão re­
gidos pela atual legislação. Até 
que o Congresso Nacional vote 
os 149 projetos e leis comple­
mentares exigidos pela Consti­
tuição ou o Supremo decida so­
bre os mais complexos, muitos 
artigos e dispositivos ficarão 
sem efeito, comenta o ministro 
do STF. 

O ministro torcia pela elabo­
ração de uma Carta enxuta, que 
tratasse apenas da organização 
do Estado. Ao contrário, os 
constituintes preferiram tratar 
de temas tâo diversos como a 
organização da família e o tabe­
lamento de juros, reservados, 
habitualmente, à legislação or­
dinária. 

Em consequência da exten­
são dos temas, até mesmo os 
ministros do STF temem discu­
tir e falar sobre o texto, que não 
conhecem oficialmente. Todos 
são unânimes em afirmar que 
vão estudar muito a nova Carta 
e se preparar para as provoca­
ções que chegarem. 

Redatores terminam 
com 111 correções 

A Comissão de Redação en­
tregou ontem aos constituintes 
o texto final resultante de sua 
primeira etapa de trabalho. Ao 
todo foram introduzidas 111 al­
terações redacionais e de omis­
são, examinadas em dois dias 
de trabalho. A partir de hoje, os 
constituintes têm dois dias para 
apresentarem suas sugestões 
de mudanças redacionais ao 
texto global. Como não está es­
tabelecido regimentalmente 
um número máximo de emen­
das a serem apresentadas pelos 
parlamentares, a Comissão po­
de vir a ser surpreendida por 
um volume de propostas além 
do esperado. Só o deputado 
Aluízio Campos (PMDB-PB) 
está disposto a apresentar 100 
sugestões redacionais à Comis­
são. 

Apesar disso, o líder do 
PMDB, deputado Nelson Jo­
bim, que também é membro da 
Comissão de Redação, não ac­
redita que haja qualquer altera­
ção no ritmo do calendário já 
estabelecido. "Devemos cum­
prir fielmente os prazos e, por­
tanto, no domingo deverá ser 
entregue aos membros da Co­
missão as sugestões que forem 

oferecidas pelos parlamentares 
ao texto", disse. 

Dentro deste raciocínio, o 
líder do PMDB garantiu que nos 
próximos dias 19 e 20 (segunda 
e terça-feira), a Comissão vol­
tará a se reunir para examinar 
as emendas e decidir se acolhe 
ou não as sugestões. "Depois 
disso, faremos uma redação fi­
nal que será levada ao plenário 
para uma votação global em 
um único turno", garantiu. As­
sim como o presidente Ulysses 
Guimarães, Nelson Jobim não 
acredita em qualquer Impedi­
mento que possa vir a alterar os 
prazos já estabelecidos, nem 
mesmo em possíveis manobras 
de esvaziamento do plenário 
por parte de alguns grupos. 

Com relação aos recursos que 
alguns constituintes pretendem 
impetrar contra as alterações 
introduzidas no texto pela Co­
missão de Redação, o líder des­
cartou a possibilidade de obte­
rem sucesso. Essa possibilida­
de foi também descartada on­
tem pelo presidente Ulysses 
Guimarães, lembrando que o 
regimento não prevê qualquer 
recurso ao plenário. 

Passarinho: prazo é curto 
O vice-presidente da Comis­

são de Redação, senador Jar-
bas Passarinho (PDSPA) disse 
ontem que possivelmente o pra­
zo de dois dias que a comissão 
dispõe para o exame das suges­
tões dos constituintes ao texto, 
não será su ficiente. Segundo 
ele, já existem oficialmente pa­
ra serem apreciadas 297 pro­
postas de redação feitas pelo fi­
lólogo Celso Cunha e mais 100 
que o deputado Aluízio Campos 
(PMDB-PB) irá apresentar. 
"Se fizermos um exercício do 
absurdo e imaginarmos cada 
um dos constituintes apresen­
tando uma sugestão, só aí tere­
mos quase mil propostas para 
serem checadas, o que é im­
possível se fazer em dois dias". 

Passarinho lembrou que em 
48 horas de trabalho duro, a Co­
missão de Redação examinou 
cerca de 300 propostas de alte­
ração, entre as sugeridas pelos 
relatores e pelos membros da 

Comissão. "Portanto — disse -
será muito difícil que em ape­
nas dois dias possamos exami­
nar um volume maior do que es­
se". O senador informou ainda 
que essa possível alteração do 
calendário dos traba lhos cons­
tituintes já foi discutida com o 
presidente Ulysses Guimarães. 

O senador confirmou também 
ter encaminhado ao presidente 
Ulysses Guimarães a sugestão 
de se votar em bloco as emen­
das inovadoras, incluídas no 
texto durante o segundo turno. 
"Ulysses Guimarães, ficou de 
me dar uma resposta sobre o 
assunto neste final de semana e 
chegou mesmo a perguntar-me 
se eu permanecer ia em 
Brasília, para que o contato fos­
se feito". Para o senador, essa 
sugestão de votação em bloco 
das propostas inovadores visa 
basicamente cumprir a deter­
minação de votação em dois 
turnos de todo o texto constitu­
cional. 
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